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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 62/2013
RELATÓRIO   
De autoria do Executivo Municipal, este tem por objetivo criar e incorporar no Plano de Cargos, Carreira e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município (Lei no  9.337, de 19 de janeiro de 2004) os seguintes cargos:
	Descrição
	Quantidade

	Promotor de Saúde Pública (nas seguintes funções:)
	
	60

	· Serviço de Medicina Geral
	8
	

	· Serviço de Medicina em Psiquiatria
	5
	

	· Serviço de Farmacêutica
	10
	

	· Serviço de Fisioterapia
	37
	

	Promotor Plantonista de Saúde Pública (na seguinte função:)
	
	40

	· Serviço de Medicina Geral - Plantonista
	40
	

	Técnico de Gestão Pública (na seguinte função:)
	
	68

	· Assistência de Gestão
	68
	

	Soma dos Cargos
	
	168


Em sua justificativa, o Prefeito aduz:

“Em razão da interrupção abrupta dos convênios da Prefeitura Municipal de Londrina com as OSCIPS, a Autarquia Municipal de Saúde - AMS, entre setembro de 2011 e maio de 2012, realizou 05 (cinco) Processos Seletivos Simplificados, com contratações emergenciais e temporárias, respaldados pelos decretos de Situação de Emergência. 

As contratações voltavam-se para o atendimento aos programas federais Programa Saúde da Família – PSF, Núcleo de Apoio à Saúde da Família – NASF, Serviço de Atenção Móvel à Urgência – SAMU e Serviço de Atenção Domiciliar-SAD.

Considerando o encerramento, no dia 31 de Agosto do ano corrente, dos contratos de trabalho dos profissionais selecionados por meio dos Processos Seletivos Simplificados 022 e 023/2011-GSAP/DGTES/AMS, os quais atendem os serviços da Estratégia Saúde da Família-ESF, Núcleo de Apoio à Saúde da Família-NASF e Serviço de Atendimento Móvel às Urgências-SAMU, e no dia 01 de Dezembro de 2011 os contratos de trabalho dos profissionais selecionados por meio do Processo Seletivo Simplificado 056/2011-GSAP/DGTES/AMS, o qual atende os serviços do Serviço de Atenção Domiciliar.
O presente projeto de Lei visa dar continuidade aos serviços prestados pela Autarquia Municipal de Saúde, com o encerramento dos contratos de trabalho dos funcionários selecionados por meio dos Processos Seletivos Simplificados abertos pelos Editais 022, 023 e 056/2011-GSAP/DGTES/AMS.

Tais processos seletivos foram realizados emergencialmente em substituição ao encerramento dos contratos com as OSCIPS que prestavam serviço a esta Autarquia, amparados pela Lei 11.261/2011 e Decreto Emergencial 558/2011. 

A presente ampliação irá substituir os profissionais contratados por meio do Processo Seletivo Simplificado, conforme especificação do quadro abaixo:

	Promotor de Saúde Pública em Serviço de Medicina Geral
	· Médico Regulador Auditor 

· Médico do Serviço Atenção Domiciliar

	Promotor Plantonista de Saúde Pública em Serviço de Medicina Geral Plantonista
	· Médico Regulador Intervencionista em Urgência e Emergência  

	Promotor de Saúde Pública em Serviço de Fisioterapia
	· Fisioterapeuta do NASF

· Fisioterapeuta Regulador / Auditor

· Fisioterapeuta da Internação Domiciliar

	Técnico de Gestão Pública em Assistência de Gestão
	· Auxiliar de Regulação Médica (Timer) 

	Promotor de Saúde Pública em Serviço de Farmacêutica
	· Farmacêutico (Farmácia Popular / Farmácia Municipal)


Solicitamos, ainda, especial atenção, dessa Casa quanto à necessidade de criação de vagas para o cargo de Promotor de Saúde Pública, na função de Serviço de Medicina em Psiquiatria, cuja contratação visa atender às exigências da Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010, que estabelece diretrizes para a organização da rede de Atenção à Saúde, e a Portaria nº 3.088, de 23 de dezembro de 2011, que institui a Rede de Atenção Psicossocial e determina a necessidade desses profissionais para o funcionamento dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS). 

Seguem, em anexo, a estimativa do impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador de despesas, de acordo com o disposto nos incisos I e II do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.”
Apensado ao projeto o Ofício no 146/2013 – DO/SEPLAN, com os demonstrativos do impacto orçamentário financeiro dos projetos de lei nos 61, 62 e 65, que criam diversos cargos na área de saúde, em tramitação na Casa, em substituição ao enviados anteriormente.

PARECER TÉCNICO   
O projeto cria e incorpora no PCCS dos servidores do Poder Executivo (Lei no 9.337/2004) 168 cargos em diversas funções da área da saúde. 

Outros dois projetos em tramitação na Casa (61 e 65/2013) criam outros 264 cargos em diversas áreas da saúde.

Juntos, os três projetos de lei em tramitação (61, 62 e 65/2013) criam 432 cargos na área da saúde.




A Constituição Federal (§ 1o do artigo 169) admite a criação de cargos na administração pública se houver: 





I – prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; e





II – autorização específica na Lei de Diretrizes Orçamentárias.





Quanto ao inciso I, supra, consta do projeto a declaração do Secretário Municipal de Saúde, que atesta a adequação orçamentária e financeira da proposta.




Quanto ao inciso II, verificamos nos artigos 61, Parágrafo único, e 65 da Lei que estabelece as diretrizes para elaboração do orçamento de 2013 (Lei no 11.671, de 23 de julho de 2012), os seguintes critérios para a admissão de servidores:

a) Existência de cargos vagos;

b) Prévia dotação orçamentária;

c) Cumprimento dos limites de despesas com pessoal previstos na Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF);
d) Atendimento aos requisitos previstos nos artigos 16 e 17 da LRF;
e) Cumprimento dos limites para gastos com pessoal previstos na LRF calculados sem a inclusão de receitas vinculadas cujos regulamentos especifiquem expressamente a impossibilidade de sua utilização em despesas com pessoal.





Os documentos apensados indicam os seguintes custos com a criação dos cargos:

	Qtde
	Cargo
	Custo Mensal
R$
	Custo Anual
R$

	8
	Promotor de Saúde Pública, na função de Serviço de Medicina em Clínica Geral
	47.465,25
	569.583,04

	5
	Promotor de Saúde Pública, na função de Serviço de Medicina em Psiquiatria
	29.665,78
	355.989,40

	10
	Promotor de Saúde Pública, na função de Serviço de Farmacêutica
	45.276,53
	543.318,37

	Qtde
	Cargo
	Custo Mensal
R$
	Custo Anual
R$

	37
	Promotor de Saúde Pública, na função de Serviço de Fisioterapia
	172.540,37
	2.070.484,39

	40
	Promotor Plantonista de Saúde Pública, na função de Serviço de Medicina Geral Plantonista
	388.035,93
	4.656.431,19

	68
	Técnico de Gestão Pública, na função de Assistência de Gestão
	129.485,63
	1.553.827,57

	168
	Soma
	812.469,49
	9.749.633,96


Porém, consta do projeto (fls. 25) que dos 168 cargos propostos para criação, 100 estão ocupados por profissionais contratados nos testes seletivos realizados em 2011 e 2012 cujos contratos encerram em 31 de agosto próximo, conforme demonstrado a seguir:

	Qtde
	Cargo
	Custo Mensal
R$
	Custo Anual
R$

	10
	Promotor de Saúde Pública, na função de Serviço de Farmacêutica
	45.276,50
	543.318,00

	33
	Promotor de Saúde Pública, na função de Serviço de Fisioterapia
	153.887,25
	1.846.647,00

	57
	Técnico de Gestão Pública, na função de Assistência de Gestão
	108.539,40
	1.302.472,80

	100
	Soma
	307.703,15
	3.692.437,80


A partir destas informações, podemos identificar o efetivo impacto financeiro da presente proposta, conforme demonstrado no quadro seguinte:

	Cargos


	Proposta de Criação
	Postos Ocupados Atualmente
	Ampliação
	Impacto Efetivo
R$

	Promotor de Saúde Pública, na função de Serviço de Medicina em Clínica Geral
	8
	0
	8
	47.465,28

	Promotor de Saúde Pública, na função de Serviço de Medicina em Psiquiatria
	5
	0
	5
	29.665,80

	Promotor de Saúde Pública, na função de Serviço de Farmacêutica
	10
	10
	0
	0,00

	Promotor de Saúde Pública, na função de Serviço de Fisioterapia
	37
	33
	4
	18.653,00

	Promotor Plantonista de Saúde Pública, na função de Serviço de Medicina Geral Plantonista
	40
	0
	40
	388.036,00

	Cargos


	Proposta de Criação
	Postos Ocupados Atualmente
	Ampliação
	Impacto Efetivo
R$

	Técnico de Gestão Pública, na função de Assistência de Gestão
	68
	57
	11
	20.946,20

	Soma
	168
	100
	68
	504.766,28


O impacto financeiro mensal efetivo da proposta será de R$ 504.766,28 (quinhentos e quatro mil, setecentos e sessenta e seis reais e vinte e oito centavos) e anual de R$ 6.057.196,08 (seis milhões, cinqüenta e sete mil, cento e noventa e seis reais e oito centavos).

Com efeito, a aprovação da proposta implica na autorização de despesas atualmente inexistentes ao Município.

Neste aspecto, o projeto está instruído com os requisitos obrigatórios, atestados por servidores de carreira e por secretários municipais, previstos nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), exigidos quando da criação, da expansão ou do aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa, quais sejam:

· Estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que as despesas devam entrar em vigor e nos dois subseqüentes, acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas;

· Declaração do ordenador da despesa de que a proposta tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e a compatibilidade com o Plano Plurianual – PPA e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; e

· Demonstração da origem dos recursos para seu custeio e a comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais estabelecido na lei de diretrizes orçamentárias, acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente da despesa.





Conforme demonstrado pelo Executivo (com projeções para 2013, 2014 e 2015), o impacto financeiro da presente proposta somado com o dos projetos 62 e 65/2013, em tramitação na Casa, será financiado com o crescimento natural da arrecadação e não comprometerá o limite legal de 54% para gastos com pessoal, cujas projeções indicam os percentuais de 43,57% para 2013, 42,60% para 2014 e 40,48% para 2015.
Também foi demonstrado que o limite de 54% para gastos com pessoal não será compremetido quando calculado sem a inclusão de receitas vinculadas cujos regulamentos especifiquem expressamente a impossibilidade de sua utilização em despesas com pessoal (exemplo: os recursos recebidos do SUS e destinados aos atendimentos de média e alta complexidade), conforme previsão no Parágrafo único do art. 61 da Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei no 11.671/2012).
Neste caso, as projeções indicam os percentuais de 52,38% para 2013, 49,44% para 2014 e 45,35% para 2015.

Esta assessoria avaliou todos os cálculos do impacto da medida e das projeções até o exercício de 2015 e os considera fundamentados e pertinentes, razão pela qual não obsta à normal tramitação do projeto pela Casa.

Londrina, 9 de maio de 2013.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 62/2013




Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à tramitação do projeto.

Sala das Sessões, 9 de maio de 2013.

A COMISSÃO:

	Mario Takahashi
	Gustavo Richa
	Emanoel Gomes

	Presidente/Relator
	Vice-Presidente
	Membro
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